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ACÓRDÃO
 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002329-22.2011.815.2001.
ORIGEM: 4.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Josefa Elizabete do Nascimento Duarte.
ADVOGADO: Ary Washington da Silva.
APELADO: Companhia de Seguros Aliança do Brasil.
ADVOGADO: Pedro da Silva Dinamarco.

EMENTA: APELAÇÃO. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA ADQUIRIDA NO AMBIENTE DE 
TRABALHO. COBRANÇA DA INDENIZAÇÃO SEGURITÁRIA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO ÂNUA 
SUSCITADA NAS CONTRARRAZÕES. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL.  DATA DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA DA 
SEGURADA PELO INSS. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL  ENTRE O 
AVISO DO SINISTRO E O INDEFERIMENTO PELA SEGURADORA. LAPSO  DE 
TEMPO ATÉ O AJUIZAMENTO DA AÇÃO SUPERIOR A UM ANO. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA. PREJUDICIAL ACOLHIDA. REFORMA DA SENTENÇA.   

"Consoante dispõe a Súmula STJ/101, 'a ação do segurado em grupo contra a 
seguradora prescreve em um ano', contando-se o prazo da data em que ele tem 
conhecimento inequívoco da sua incapacidade (Súmula STJ/278), o que, em regra, dá-se 
com a sua aposentadoria por invalidez" (AgRg no AREsp 19.885/RS, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 10/11/2011).

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  recurso  de  Apelação,  processo  n.º 
0002329-22.2011.815.2001, em  que  figuram  como  Apelante  Josefa Elizabete do 
Nascimento Duarte e Apelado Companhia de Seguros Aliança do Brasil.

ACORDAM os Membros desta Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o voto do Relator,  em 
acolher a prejudicial de prescrição suscitada pelo Apelado e, de ofício, reformar a 
Sentença para pronunciar a prescrição

VOTO.

Josefa Elizabete do Nascimento Duarte interpôs Apelação contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 4.ª Vara Cível da Comarca da Capital, f. 111/113, nos Autos da 
Ação Ordinária de Cobrança, por ela ajuizada em desfavor da Companhia de Seguros 
Aliança do Brasil, que  julgou improcedente o pedido de pagamento da indenização 
securitária perseguida, por entender que o sinistro informado não está contemplado na 
cobertura contratual.

 



Em suas Razões, f. 115/126, alegou que os  Tribunais  pátrios  e  o  STJ  vêm 
entendendo que as lesões ocasionadas por esforço repetitivo, adquiridas no ambiente de 
trabalho, incluem-se no conceito de acidente pessoal para fins de recebimento do 
seguro, pugnando pelo provimento do recurso para que a Sentença seja reformada e o 
pedido de indenização securitária julgado procedente. 

Nas Contrarrazões,  f. 129/152, a Apelada arguiu à prejudicial de prescrição, e 
no mérito, sustentou que a enfermidade da Apelante constitui doença profissional, que 
não se enquadra no conceito do acidente pessoal coberto pelo seguro, consoante 
disposto na cláusula 2.11.3, item “a”, da apólice.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo dispensado, em face da gratuidade 
judiciária deferida, f. 32, presentes os demais  requisitos de admissibilidade, dele 
conheço

Quanto a prejudicial de prescrição suscitada pelo Apelado, o Superior Tribunal 
de Justiça na Súmula 1011 dispõe que a ação do segurado em grupo contra a seguradora 
prescreve em um ano, contando-se o prazo da data em que ele tem conhecimento 
inequívoco da sua incapacidade, o  que, em regra, dá-se com a sua aposentadoria por 
invalidez, firmando aquela Corte, ainda, em sua Súmula 2292, que  o requerimento do 
pagamento de indenização à seguradora apenas suspende o prazo de prescrição, até que 
o segurado tenha ciência da decisão.

Partindo da premissa de que o lapso prescricional se iniciou em 1° de abril de 
2009, quando  a  aposentadoria  por  invalidez  foi  concedida,  f.  18,  e que a ação foi 
ajuizada em 17  de dezembro  de 2010, f. 02, resta investigar o período em que a 
contagem temporal quedou suspensa, entre a comunicação do sinistro e a ciência do 
indeferimento da Seguradora/Apelante.

  A declaração de ocorrência do sinistro foi realizada por formulário padrão, f. 20, 
cujo campo destinado à aposição da data da assinatura pela segurada encontra-se datada 
de 10 de março de 2010, devendo ser este o marco do início da suspensão do lapso 
prescricional.

A  Segurada/Apelante  foi  informada  do  indeferimento  da  seguradora  pela 
notificação de f.  29, recebida em 11 de junho de 2010, sendo este o termo final da 
suspensão.

Entre o início da contagem e o início da suspensão, transcorreram onze meses e 

1 Súmula 101 -   A ação de indenização do segurado em grupo contra a seguradora prescreve em um ano.

2  O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado 
tenha ciência da decisão



oito dias, e entre o fim da suspensão e o ajuizamento da ação, seis meses e seis dias.

Somando-se os dois períodos, transcorreram quinze  meses e catorze  dias, isto é, 
um ano, três meses e catorze dias, pelo que o prazo anual previsto no art. 206, §1°, II, 
“b”, do Código Civil3 foi extrapolado, sendo de rigor o pronunciamento da prescrição.

Posto isso, conhecido o Apelo, acolho a prejudicial de prescrição suscitada 
pelo Apelado e, de ofício, reformo a Sentença para  pronunciar a prescrição, nos 
moldes do art. 269, IV, do CPC.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 30 de junho de 2014, conforme Certidão de julgamento, o 
Exm.º  Des.  João Alves  da Silva,  dele  também participando,  além 
deste Relator, o Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
e  o  Exm.º  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 206. Prescreve:

§ 1
o
 Em um ano:

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, contado o prazo:
[...] 
b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão; 


